
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.120 - MG (2016/0269662-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
RECORRENTE : JONATHAN HENRIQUE PRADO DE LIMA (PRESO)
RECORRENTE : WESLEY LUIZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. SEGUNDO RECORRENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
ELEMENTO ÍNSITO AO TIPO PENAL. PRIMEIRO 
RECORRENTE. PERICULOSIDADE DEMONSTRADA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da 
cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. O Juízo singular entendeu devida a prisão preventiva do segundo 
recorrente, com base tão somente na alegação de que as 
circunstâncias do crime são graves, dado que cometido em concurso 
de pessoas, sem, no entanto, ter apontado nenhum elemento 
concreto que evidenciasse que o acusado, em liberdade, pudesse 
colocar em risco a ordem pública ou a econômica, ou mesmo se 
furtar à aplicação da lei penal.
3. Já em relação ao primeiro recorrente, o Juízo de primeiro grau 
apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública, evidenciada 
pelo risco de reiteração delitiva, porquanto o réu possui condenação 
definitiva pela prática do delito de tráfico de drogas.
4. Recurso parcialmente provido para: a) assegurar ao segundo 
recorrente o direito de responder à ação penal em liberdade, 
ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia cautelar se 
efetivamente demonstrada a sua necessidade, sem prejuízo de 
fixação de medida cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do 
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CPP; e b) manter a segregação cautelar do primeiro recorrente, dado 
o risco de reiteração delitiva.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, dar parcial 

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.120 - MG (2016/0269662-0)
RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
RECORRENTE : JONATHAN HENRIQUE PRADO DE LIMA (PRESO)
RECORRENTE : WESLEY LUIZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

JONATHAN HENRIQUE PRADO DE LIMA e WESLEY 
LUIZ DA SILVA, ora recorrentes, estariam sofrendo constrangimento ilegal 
em seu direito de locomoção, em decorrência de acórdão prolatado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no Habeas Corpus n. 
0558334-74.2016.8.13.0000.

Depreende-se dos autos que os recorrentes foram presos em 
flagrante em 25/7/2016 e respondem pela suposta prática do delito previsto no 
art. 157, § 2º, II, do Código Penal. Posteriormente, o flagrante foi convertido 
em prisão preventiva. Irresignada, a defesa impetrou prévio mandamus, cuja 
ordem o Tribunal de Justiça denegou. 

Nesta Corte, alegam os recorrentes, em suma, que "não estão 
presentes os requisitos que autorizam a decretação e manutenção da 
preventiva, que deve ocorrer de forma excepcionalíssima; além do que, a 
decisão deve ser fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, não 
sendo admitida a fundamentação genérica como ocorreu na decisão 
impugnada" (fl. 94).

Requerem a revogação de suas prisões preventivas.

Não concedida a medida liminar e prestadas as informações, 
foram os autos ao Ministério Público Federal, que pugnou pelo não provimento 
do recurso.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.120 - MG (2016/0269662-0)
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. SEGUNDO RECORRENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
ELEMENTO ÍNSITO AO TIPO PENAL. PRIMEIRO 
RECORRENTE. PERICULOSIDADE DEMONSTRADA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da 
cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. O Juízo singular entendeu devida a prisão preventiva do segundo 
recorrente, com base tão somente na alegação de que as 
circunstâncias do crime são graves, dado que cometido em concurso 
de pessoas, sem, no entanto, ter apontado nenhum elemento 
concreto que evidenciasse que o acusado, em liberdade, pudesse 
colocar em risco a ordem pública ou a econômica, ou mesmo se 
furtar à aplicação da lei penal.
3. Já em relação ao primeiro recorrente, o Juízo de primeiro grau 
apontou a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, em especial a garantia da ordem pública, evidenciada 
pelo risco de reiteração delitiva, porquanto o réu possui condenação 
definitiva pela prática do delito de tráfico de drogas.
4. Recurso parcialmente provido para: a) assegurar ao segundo 
recorrente o direito de responder à ação penal em liberdade, 
ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia cautelar se 
efetivamente demonstrada a sua necessidade, sem prejuízo de 
fixação de medida cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do 
CPP; e b) manter a segregação cautelar do primeiro recorrente, dado 
o risco de reiteração delitiva.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 
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I. Contextualização

O Juízo monocrático, ao analisar o flagrante, entendeu presentes 
os requisitos para a decretação da prisão preventiva dos acusados pelos 
seguintes fundamentos:

[...] Prisão em flagrante comunicada em 26/07/2016 em que 
JONATHAN HENRIQUE PRADO DE LIMA, YURI MARTINS 
FLORES e WESLEY LUIZ DA SILVA, foram autuados como 
incurso nas sanções do art. 157, § 2°, inciso II do Código Penal. A 
prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento da prisão, ao contrário do 
sustentado pela defesa conforme restará demonstrado. Verifico que 
encontram-se presentes a materialidade e os indícios de autoria quanto 
ao crime de roubo majorado pelo concurso de pessoas, haja vista o 
material apreendido com os autuados e os depoimentos colhidos no 
APFD, notadamente o depoimento das vítimas, que reconheceram os 
autuados Yuri e Wesley, dos militares e dos próprios autuados Wesley 
e Yuri que confessaram a prática delitiva e apontaram o autuado 
Jonathan como um dos autores no delito. No caso em análise, a 
gravidade do fato, roubo majorado pelo concurso de pessoas 
com auxílio de um veículo para a fuga, demonstra que a ordem 
pública encontra-se abalada. Ademais, verifico que o autuado 
Jonathan é reincidente, demonstrando sua reiteração delituosa, 
comprometendo por conseqüência a ordem pública. Destarte, 
revela-se inadequada, neste contexto, a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a 
garantia da ordem pública, vulnerabilizada com a ocorrência de delitos 
patrimoniais de natureza grave (fl. 35, destaquei).

II. Prisão preventiva – motivação insuficiente

É assente na doutrina e na jurisprudência pátrias que, para 
submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta, 
sob as balizas do art. 312 do CPP, o que afasta a invocação da mera 
gravidade abstrata do delito ou o recurso a afirmações vagas e 
descontextualizadas de que a prisão é necessária para garantir a ordem pública 
ou a econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal 
(fundamentação ope legis).

Sob essas premissas, verifico que não se mostram suficientes as 
razões invocadas pelo Juízo singular para justificar a imprescindibilidade da 
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manutenção da prisão provisória do segundo recorrente, porquanto deixou 
de contextualizar, em dados concretos dos autos, a necessidade cautelar de sua 
segregação.

Do excerto acima colacionado, observo que o Juízo de primeiro 
entendeu devida a prisão preventiva do réu Wesley Luiz da Silva com base 
tão somente na alegação de que as circunstâncias do crime são graves, dado 
que cometido em concurso de agentes, sem, no entanto, ter apontado nenhum 
elemento concreto que, efetivamente, evidenciasse que o acusado, em 
liberdade, pudesse colocar em risco a ordem pública ou a econômica, ou 
mesmo se furtar à aplicação da lei penal.

Portanto, diante da ausência de qualquer circunstância que 
demonstre maior periculosidade do réu ou acentuada reprovabilidade de sua 
conduta, impõe-se o provimento do recurso.

Nesse sentido:

[...]
III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 
justifica caso demonstrada sua real  indispensabilidade  para assegurar  
a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi 
do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada 
como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do  réu,  nem  
permite  complementação de sua fundamentação pelas instâncias  
superiores  (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012) [...] (HC n. 335.879/DF, Rel. Ministro 
Felix Fischer, 5ª T., DJe 21/3/2016).

[...]
2. A consideração de medidas próprias da tipificação penal como 
embasadora para a segregação cautelar – como o fato de as 
subtrações terem sido perpetradas mediante concurso de agentes e 
emprego de simulacro de arma de fogo, por exemplo –, sem que haja 
sido apontada alguma característica própria do  caso em 
comento que legitime a prisão preventiva, configura 
constrangimento ilegal (Precedentes) [...] (RHC n. 59.283/MG, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 16/3/2016, 
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destaquei).

Já em relação ao réu Jonathan Henrique do Prado Lima, o 
Juízo singular ressaltou ser ele reincidente. Conforme detalhado pelo Tribunal a 
quo, a anotação criminal ponderada pelo Juízo de primeiro grau refere-se a 
"sentença penal condenatória pela prática do crime previsto no art. 33, caput, 
da Lei n. 11.343/2006 (autos nº 0140862-24.2012.8.13.0079), o que revela 
sua periculosidade e o risco concreto de reiteração delitiva que sua 
soltura ocasionaria" (fl. 80, destaquei).

A esse respeito, a jurisprudência desta Corte de Justiça é firme 
ao asseverar que a existência de inquéritos, ações penais em curso ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, 
constituem também fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. 
Ilustrativamente:

[...]
1.  Não  é  ilegal  o  encarceramento  provisório  decretado  para o 
resguardo  da  ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora 
recorrente,  que,  na  dicção  do  juízo de primeiro grau, "registra 
condenação pela prática de crime de roubo". Ressaltou-se, ainda, que 
"quando  do cometimento do crime retratado na denúncia, o réu estava 
resgatando pena corporal que lhe foi imposta em outro feito" [...] 
(RHC n. 69.758/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
6ª T., DJe 29/4/2016).

[...]
2. A teor do art. 387, § 1°, do CPP, o Juízo de primeiro grau decidiu, 
fundamentadamente, sobre a manutenção da prisão preventiva para 
garantir a ordem pública, ao mencionar que o recorrente, além de 
responder por vinte crimes, cometeu o novo delito enquanto 
estava cumprindo pena, elemento que evidencia o risco concreto 
de reiteração delitiva.
3. Consoante entendimento desta Corte Superior, o risco de reiteração 
delitiva pode ser evidenciado, diante das especificidades de cada 
caso concreto, pela existência de inquéritos policiais e ações 
penais em curso. Precedentes do STJ e do STF [...] (RHC n. 
55.762/CE, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 
7/12/2015, destaquei).

III. Dispositivo
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À vista do exposto, dou parcial provimento ao recurso para: 
a) assegurar ao recorrente Wesley Luiz da Silva o direito de responder à 
ação penal em liberdade, ressalvada a possibilidade de nova decretação da 
custódia cautelar se efetivamente demonstrada a sua necessidade, sem prejuízo 
de fixação de medida cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do CPP; e b) 
manter a segregação cautelar do recorrente Jonathan Henrique do Prado 
Lima, visto que demonstrado o risco de reiteração delitiva.

Documento: 1582482 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2017 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0269662-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    77.120 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05583347420168130000  079160250894  10000160558334001

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATHAN HENRIQUE PRADO DE LIMA (PRESO)
RECORRENTE : WESLEY LUIZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : YURI MARTINS FLORES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso ordinário para: a) 
assegurar ao recorrente Wesley Luiz da Silva o direito de responder à ação penal em liberdade, 
ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia cautelar se efetivamente demonstrada a 
sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida cautelar alternativa, nos termos do art. 319 do 
CPP; e b) manter a segregação cautelar do recorrente Jonathan Henrique do Prado Lima, visto que 
demonstrado o risco de reiteração delitiva, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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